
 
                      
 Tribunal de Justiça do Estado do Amapá 
 Comissão de Licitação e Cadastro 
  
 Poder Judiciário 
  

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 093/2017 
PROCESSO nº 30701/2017 - SG 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 069/2017 
VALIDADE: 12 (DOZE) meses 
PRAZO DE ENTREGA: Até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota de empenho. 
 
 
Aos três dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezessete, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ , inscrito no CNPJ sob o nº 34.870.576/0001-21, situado à Rua General 
Rondon nº 1295, Cidade de Macapá, Estado do Amapá, representado por seu Presidente 
Desembargador CARLOS AUGUSTO TORK DE OLIVEIRA, portador da Carteira de Identidade nº 
03884-POLITEC/AP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob 
o número 210.605.172-72, e a empresa LICITEC TECNOLOGIA EIRELI - EPP, CNPJ 
16.628.132/0001-00, representada neste ato pela Sra. ELIANA GABRIELA PEREZ ALVAREZ, 
portadora da Carteira de Identidade nº 3.138.050 - SSP/SC e CPF nº 048.545.529-30, mediante as 
cláusulas e condições a seguir dispostas no uso de suas atribuições legais e nos termos da Resolução nº 
048/2005-TJAP, Decreto Federal nº 7.892, de 23.01.2013 e do art. 15 da Lei Federal 8.666/93, 
observadas, ainda, as demais normas legais aplicáveis, de acordo com o resultado da classificação das 
propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 
069/2017, RESOLVE registrar os preços da empresa relacionada no item 4, de acordo com a 
classificação por ela alcançada, por lote, observadas as condições do Edital que integra este instrumento 
de registro e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 
 
1 - DO OBJETO 
 
1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços dos serviços especificados no Anexo I do Edital 
de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 069/2017 que passa fazer parte, para todos os efeitos, desta Ata. 
 
2 - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
2.1 - O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua publicação no Diário de Justiça Eletrônico. 
 
3 - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
3.1 - O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será o Tribunal de Justiça do Estado do Amapá – 
TJAP, que exercerá suas atribuições por intermédio da Comissão de Licitação e Cadastro.  
 
4 - DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
4.1 - Os preços, a empresa, as quantidades e as especificações do material/serviço registrados na 
presente Ata encontram-se indicados no quadro abaixo, observando-se a ordem de classificação obtida 
no certame licitatório: 
EMPRESA REGISTRADA: LICITEC TECNOLOGIA EIRELI- EPP 
CNPJ: 16.628.132/0001-00 
ENDEREÇO: AVENIDA GETÚLIO VARGAS, 1.063 S201 – BUCAREIN – JOINVILLE/SC 
CEP: 89.202-295 
TELEFONE: (47) 3025-4100 
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REPRESENTANTE LEGAL: ELIANA GABRIELA PEREZ ALVAREZ 
Email: vendas@licitectecnologia.com.br  
PRAZO DE ENTREGA: Até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota de empenho 

Item Descrição Marca Unidade Quantidade 
Preço 

Unitário (R$) 

2 

Gateway de Voz VoIP de 32 
portas. De primeiro uso; Que 
possua 32 portas padrão RJ11 tipo 
FXS(Foreign Exchange Subscriber) 
e conector telco 50 pinos; 
Compatível com Asterisk; Que 
possua porta Ethernet padrão RJ45 
10/100/1000Mbps; Com suporte ao 
protocolo SIP (RFC 3261); Com os 
seguinte recursos de telefonia: 
Exibição ou bloqueio de 
identificador de chamadas, 
chamada em espera, transferência 
de chamadas assistida ou cega, 
encaminhamento de chamadas, não 
perturbe, conferência de três vias, 
retorno da ultima chamada, 
paginação, suportar indicador LED 
de chamada em espera (NEON 
LED), toque intermitente e 
discagem automática; Com suporte 
aos codecs G.711, G.723, G.726 
(40/32/24/16), G.729A/B/E, G.728, 
iLBC; Que possibilite a 
configuração de DTMF Mode com 
as opções: in-audio, RFC2833, SIP 
info; Com suporte  a FAX Over IP 
padrão T.38; Com configurações 
para QoS Diffserve, TOS, 802.1P/Q 
VLAN tagging; Que possibilite 
administração e gerência via web e 
comando de voz; Com Identificador 
de Chamadas Bellcore tipo 1 e 2, 
CID baseado em ETSI, BT, NTT,e 
DTMF; Com garantia mínima de 01 
(um) ano, a contar da data da 
entrega. 

GRAND 
STREAM 
MODELO: 
GXW4232 

UND 
26 R$ 3.076,73 

3 

Placa Digital E1. 
Que possua 2 interfaces digitais E1 
com 30 canais cada; Compatível 
com Asterisk; Com protocolos de 
redes: RDSI e R2( com 30 ou 
trocadores de sinalização MFC), 
sendo possível configurar naa placa, 
um link com R2 e outro com RDSI;  
Protocolos de PABX 
implementados pela placa: EL7, 
Line Slide, QSIG (SSCT ) e E1LC; 

KHOMP 
MODELO 

K2E1 SPX PCI 
EXPRESS 

UND 
1 R$ 4.428,00 
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Geração de sinais de 425Hz 
(cadências) e DTMF na placa; 
Detecção de discagem DTMF e 
pulsos decádicos, mesmo sobre play 
de mensagem; Detecção de 
atendimento de caixa postal. 
Sinalização padrão: 600Hz/450ms – 
1000Hz/450ms; Detecção de tom 
de fax, silêncio e presença de áudio 
(ante s e de pois do atendimento); 
Cancelamento de eco em 60 canais 
simultaneamente, independente do 
uso de outros recursos(hardware); 
Cancelamento de eco com delay de 
64ms (512 TAPS) em todos os 
canais simultaneamente, 
convergência e ajuste de delay 
automáticos durante toda a ligação; 
Compatível Interface PCI-Express 
1x ou superior, com tecnologia 
DMA. Interface E1 com conectores 
BNC, com impedância de 75 Ohms; 
Com garantia mínima de 01 (um) 
ano, a contar da data da entrega. 

4 

Fone Headset para 
Computador(Desktop). De 
primeiro uso; Que possua fone e 
micro fone(mic); Com entrada de 
audio com plugue 2P 3.5mm; Que 
possua controle de volume; Com 
garantia mínima de 01 (um) ano, a 
contar da data da entrega. 

MULTILASER 
MODELO 

PH002 

UND 
300 R$ 22,53 

 
4.2 - A critério do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, obedecida à ordem de classificação, o 
licitante vencedor, cujo preço tenha sido registrado na Ata de Registro de Preço, será convocado para 
retirar a nota de empenho, que substituirá o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
do recebimento da convocação, estando às obrigações assumidas vinculadas à proposta, aos lances, ao 
edital e à respectiva Ata. 
 
4.3 - O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas no 
Anexo I, podendo a Administração promover a aquisição em unidades de acordo com suas 
necessidades. 
 
4.4 - O Tribunal de Justiça do Estado do Amapá não está obrigado, durante o prazo de validade do 
registro de preços decorrente deste certame, a firmar as contratações que dele poderão advir, podendo 
realizar licitações específicas para a aquisição pretendida, ficando assegurada ao beneficiário do registro 
a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
4.5 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
registro quando o Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, após realizada a licitação específica, 
constatar que o preço obtido é igual ou maior que o registrado ou, após negociação, aquiescer o detentor 
da ata em baixar o preço registrado, igualando ou tornando-o menor que o obtido em referida licitação.  
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4.6 - Os preços ofertados e registrados poderão ser revistos nos termos do Decreto Federal nº 7.892, de 
23.01.2013. 
 
5 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES 
NÃO PARTICIPANTES 
 
5.1 – Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 
 
5.2 – As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item anterior não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 
5.3 – O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
 
5.4 – O órgão gerenciador poderá autorizar adesão à ata ou contratação por órgão integrante da ata, 
exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão 
gerenciador. 
 
5.5 – Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 
5.6 – Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
6 - DO PAGAMENTO 
 
6.1 - O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária, mediante depósito na conta-corrente 
indicada pela contratada em sua Proposta de Preços Detalhada, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a 
entrega da respectiva Nota Fiscal, de acordo com as disposições do Termo de Referência (Anexo I do 
Edital), do Contrato e da Nota de Empenho; 
 
6.1.1 – Alternativamente, o pagamento poderá ser realizado por meio de nota fiscal e/ou fatura com 
código de barras sempre que essa for uma prática do mercado para o objeto licitado, e desde que a 
contratada apresente esse documento de acordo com o prazo definido no item anterior; 
  
6.1.2 – A nota fiscal e/ou fatura com código de barras deverá ser amplamente aceita pelas instituições 
financeiras arrecadadoras para que a contratante possa substituir a forma usual de pagamento mediante 
depósito em conta-corrente; 
 
6.1.3 – É vedada a cobrança de qualquer taxa, que não se refira aos serviços contratados, no documento 
com código de barras emitido para pagamento ao contratado; 
  
6.2 – Poderá ser compensada, nos pagamentos à contratada, qualquer obrigação financeira que lhe for 
imposta em razão de penalidade ou inadimplência, desde que essa obrigação seja criada por decisão 
final em processo administrativo da qual não caiba mais recurso, garantido o contraditório e a ampla 
defesa; 
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6.3 – Por ocasião do pagamento poderá ser exigida a comprovação de regularidade da contratada junto a 
Fazenda Nacional, Procuradoria da Fazenda Nacional, Justiça do Trabalho, FGTS e Fazenda Estadual 
e/ou Municipal, sempre que as certidões anteriormente apresentadas estiverem vencidas e desde que o 
contrato ainda esteja vigente; 
 
6.3.1 – A comprovação de regularidade será realizada mediante a apresentação de certidões negativas 
em nome da contratada; 
 
6.3.2 – O pagamento não ficará condicionado à comprovação de regularidade da contratada, podendo a 
administração, nos casos em que a contratada não conseguir comprovar a manutenção das condições de 
regularidade, aplicar as sanções previstas neste Edital e no contrato; 
 
6.4 - No caso atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, poderão ser exigidos os seguintes consectários legais: 
 

a) Multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do pagamento em atraso; 
b) Juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, pro rata die, sobre o valor do pagamento em 

atraso; 
c) Correção monetária com base na variação IGP-DI divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, 

ou outro que venha a substituí-lo. 
 
7 - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
7.1 - Gerenciar a presente Ata, indicando, sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço, e 
as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação. 
 
7.2 - Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações 
assumidas. 
 
7.3 - Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins 
de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 
 
7.4 - Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 
com aqueles registrados na ata; 
 
7.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata. 
 
7.6 - Consultar o detentor da ata registrado (observada à ordem de classificação) quanto ao interesse em 
prestar o serviço a outro órgão da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente 
Ata, conforme item 5. 
 
8 - DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA 
 
8.1 - Executar o serviço obedecendo rigorosamente ao disposto no anexo I (Termo de Referência) do 
edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº  069/2017. 
 
8.2 - Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, referentes às condições firmadas na presente Ata. 
 
8.3 - Viabilizar o atendimento das condições firmadas a partir da data da publicação da presente Ata. 
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8.4 - Manter, durante o prazo de vigência da presente Ata todas as condições de habilitação exigidas no 
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº  069/2017. 
 
8.5 - Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento do material a outro órgão da Administração Pública (não 
participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente Ata, conforme item 5. 
 
9 – DA COMUNICAÇÃO ENTRE O ÓRGÃO GERENCIADOR E O DE TENTOR DA ATA 
 
9.1 – A partir da assinatura desta Ata serão consideradas válidas e recebidas na forma da lei, do Edital e 
do Contrato, todas as comunicações, solicitações, notificações e intimações enviadas pelo TJAP para a 
caixa postal de e-mail da empresa, que consta nesta Ata. 
 
9.1.1 – A contagem de prazos para cumprimento das obrigações de fornecimento e/ou prestação dos 
serviços decorrentes desta Ata serão iniciados a partir do dia do envio da Nota de Empenho, ou 
documento equivalente, para a caixa postal de e-mail da empresa que consta neste ajuste, caso esse 
documento não seja entregue fisicamente ao representante habilitado pela mesma. 
 
9.1.2 – Nos casos de descumprimentos e/ou aplicação de penalidades, a contagem de prazos também 
será iniciada a partir do dia em que for enviada para o endereço de e-mail da empresa a respectiva 
notificação e/ou intimação, caso esse documento não seja entregue fisicamente ao representante 
habilitado pela empresa. 
 
9.1.3 – É de responsabilidade exclusiva da empresa, o acompanhamento das correspondências dirigidas 
para sua caixa postal de e-mail durante o prazo de vigência desta Ata, não sendo permitida, em nenhuma 
hipótese, a alegação de desconhecimento do conteúdo regularmente enviado pelo TJAP, relativo a este 
instrumento. 
 
9.2 – Será permitido a empresa alterar o endereço de e-mail que consta nesta Ata, devendo fazê-lo por 
meio de solicitação dirigida formalmente ao Presidente da Comissão de Licitação e Cadastro do TJAP. 
 
9.2.1 – Relativamente a esta Ata, considerar-se-á alterado o e-mail da empresa a partir do envio da 
primeira mensagem do TJAP para o novo endereço. 
 
10 - DAS PENALIDADES 
 
10.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a administração pública, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos,  sem prejuízos das multas previstas neste Edital e das demais cominações referidas no Capítulo IV 
da Lei nº 8.666/93, no que couber, garantido o direito prévio da ampla defesa, o detentor da ata que: 
 
 a)-deixar de entregar a documentação exigida no Edital. 
 b)-no prazo determinado, não retirar a Nota de Empenho; 
 c)-apresentar documento falso ou fizer declaração falsa; 
 d)-ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 
 e)-não mantiver a proposta, injustificadamente; 
 f)-falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 g)-comportar-se de modo inidôneo; 
 h)-cometer fraude fiscal. 
 
10.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, o Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá poderá na forma e condições estabelecidas na IN 074/14-GP/TJAP de 22/08/14 (publicada no 
DJE de 23/05/14), garantido o contraditório e a ampla defesa, aplicar as seguintes sanções:  
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a) advertência; 
b) multa de até: 

 
b.1) 0,5% ao dia sobre o valor total da proposta, no caso de atraso injustificado para 
atendimento dos prazos estabelecidos pela Administração para assinatura e devolução do 
contrato ou da Ata, limitada a incidência a 20 (vinte) dias. A partir do 21º (vigésimo 
primeiro) dia de atraso, a licitante ficará sujeita a sanção contida no item 10.1; 
b.2) 0,7% ao dia sobre o valor total da proposta, no caso de atraso injustificado para entrega 
do objeto, limitada a incidência a 10 (dez) dias.  
b.3) 10% sobre o valor total da proposta, no caso de atraso injustificado por período superior 
ao previsto na alínea “b.2”, limitado a 60 (sessenta) dias. A partir do 61º (sexagésimo 
primeiro) dia de atraso, a nota de empenho poderá ser anulada e será considerada inexecução 
total ou parcial, conforme o caso; 
b.4) 0,5% ao dia sobre o valor total da proposta, no caso de atraso injustificado para 
substituição do objeto que apresentar defeitos de fabricação durante período da garantia, 
limitada a incidência a 10 (dez) dias; 
b.5) 12% (doze por cento) sobre o valor total da proposta, na hipótese de atraso por período 
superior ao previsto na alínea “b.4”, podendo rescindir o contrato por inexecução parcial; 
b.6) 15% (quinze por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de 
inexecução parcial da obrigação assumida, podendo ensejar a rescisão contratual; 
b.7) 35% (trinta e cinco por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de 
inexecução total da obrigação assumida, ensejando a rescisão contratual; 

c)  Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, nos termos da Lei 8.666/93; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos da 
Lei 8.666/93. 
 

Parágrafo Primeiro – O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será 
descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo TJAP à adjudicatária ou cobrado 
judicialmente. 
Parágrafo Segundo – As sanções previstas no item 10.1 e nas alíneas "a", "c" e "d" do item 10.2 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa. 
Parágrafo Terceiro – O registro do fornecedor será cancelado quando sofrer sanção prevista nos 
incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 
2002. 
 

10.3 - Compete ao Diretor-Geral a aplicação das penalidades previstas nos itens 10.1 e 10.2, alíneas “b” 
e “c”, e a penalidade de advertência, prevista no item 10.2, alínea “a”, facultada a defesa do interessado, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 
 
10.4 - Da aplicação das penalidades previstas nos itens 10.1 e 10.2 caberá recurso, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da notificação, que será dirigido à autoridade superior, por intermédio da 
que praticou o ato, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, ou, fazê-lo subir devidamente informado.  
 
10.5 - As sanções previstas no item 10.2, alíneas “b” e “c”, poderão ser aplicadas conjuntamente com as 
demais penalidades previstas nesta Ata. 
 
11 - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
11.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o §1º do art. 65 da Lei 8.666/93.   
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11.2 - O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a 
finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
 
11.2.1 - Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 
inferiores a média daqueles apurados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, por intermédio do 
órgão gerenciador do registro de preços. 
 
11.3 - Quando o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao preço médio praticado no mercado, 
o órgão gerenciador solicitará ao detentor da ata, por escrito, redução do preço registrado, de forma a 
adequá-lo aos níveis definidos nos termos do subitem anterior. 
 
11.3.1 - Caso o detentor da ata não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso 
assumido, devendo o órgão gerenciador convocar os demais licitantes, visando igual oportunidade de 
negociação. 
 
11.4 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o detentor da ata, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 
 
a)- liberar o detentor da ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
fornecimento; e 
 
b)- convocar os demais detentores da ata visando igual oportunidade de negociação. 
 
11.4.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com 
os fornecedores. 
 
11.5 - Não havendo êxito nas negociações de que tratam os subitens anteriores (11.3 e 11.4), o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços. 
 
12 - DO CADASTRO DE RESERVA 
 
12.1 - Fica constituído o Cadastro de Reserva dos fornecedores que aceitarem cotar os bens ou serviços 
com preços iguais ao do Licitante vencedor, respeitada a ordem de classificação, que tem por objetivo 
suprir eventuais necessidades de contratação remanescente ou na hipótese prevista no parágrafo único 
do Art. 13 do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. 
 
13 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
 
13.1 - O detentor da ata, assegurados o contraditório e a ampla defesa, terá seu registro cancelado 
quando: 
 
 a) não cumprir as obrigações da presente Ata; 
 b) não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa 
aceitável; 
 c) não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese de este se apresentar superior aos 
praticados no mercado; 
 d) por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração. 
 
13.2 - O detentor da ata poderá solicitar o cancelamento de seu registro, na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou 
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força maior, devidamente comprovado. 
 
14 - DA PUBLICIDADE 
 
14.1 - O preço, o detentor da ata e a especificação resumida do objeto e as quantidades, como também 
as possíveis alterações da presente Ata, serão publicadas no DJE – Diário da Justiça Eletrônico, em 
conformidade com o disposto na Resolução 048/2005-TJAP. 
 
15 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
15.1 - Integram a presente ata o Processo Administrativo nº 43962/2017, o Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 069/2017 e as propostas, com preços e especificações. 
 
15.2 - As controvérsias decorrentes desta Ata serão dirimidas no foro da Comarca de Macapá, Capital do 
Estado do Amapá, pela Justiça Estadual, nos termos do art. 99, I, do Código de Processo Civil, c/c o art. 
109, I, da Constituição Federal. 
 
 E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, foi o presente instrumento 
lavrado em uma via e assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 
 
 

 
 

Desembargador CARLOS AUGUSTO TORK DE OLIVEIRA 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá 

 
 
 
 
 

ELIANA GABRIELA PEREZ ALVAREZ 
LICITEC TECNOLOGIA EIRELI - EPP 

 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
Nome:  Clebson Wilson E. do Nascimento                                  Nome: Marcelle Baia Fonseca 
CPF: 699.299.472-72                                                                             CPF: 828.807.002-72 
 


